
CÂMARA MUNICIPAL
de IT A IT IN G A -C E

PREÂMBULO:

A Pregoeira da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, nomeada pela portaria n» 012/2022, datada de 03 de 
janeiro de 2022, juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de 
todos os interessados que através do endereço eletrônico www.bfl.org.br -"Acesso Identificado no link 
especifico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de 
recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo 
com o Regido peia Lei n.» 10,520, de 1? de julho de 2002, e, subsidiariamente, peia Lei n.* 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com as alterações da Lei n.» 8.883/94 e da Lei n* 9.648/98, pela lei Complementar m* 
123/2006 e suas alterações posteriores e demais legislações vigentes, conforme informações abaixo:

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO OE MÓVEIS PLANEJADOS DESTINADOS A CÂMARA MUNICIPAL
OE ITAITIN<3A, CEARÁ, tudo conforme especificações contidas no TERMO OE 
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital.

Unidade Administrativa: CÂMARA MUNICIPAL OE ITAITINGA

Critério d« Julgamento; Menor Preço por lote

Espécie: Pregão Eletrônico
Endereço Eletrônico: www.bll.or^.br
Cadastramento das início: 05/09/2022
Propostas: Término: 19/09/2022 às 09:00h
Abertura tias Propostas: Início: 19/09/2022 às 10:00h
Sessão de disputa de 
Lances

início: 19/09/2022 às 10:30h

Referência de Tempo:
Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF.

Modo de Disputa Aberto e Fechado

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis
10 520/2002, 8.666/1993 e 123/2006 e suas aiterações. Onde existir a mençSo da Lei 123/2006 e suas 
alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei Complementar 147/2014 e suas alterações.

PARTE ANEXOS
Anexo 1 -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo H -  Modelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo III -  Modelo de Declarações;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.
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1. 00 OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMEKTO E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS DESTINADOS A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, CEARÁ, tudo conforme especificações 
contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Editai.
1.2. A licitação será dividida em LOTE, conforme tabeta constante do Termo de Referência, facuttando-se ao 
licitante a participação em quantos LOTES forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas 
no Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2022.

3. OAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO £ CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

3.1. Poderio participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
32 . Poderio participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e leilões - BLL 
3-3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

33,1. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n* 8.666/93, que em seu artigo 33 atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, condui-se que a 
vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores» 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteiam cumprindo período de 
suspensão no âmbito da administração municipal.
3S. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento das 
propostas.
3,6.0  cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil;
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Editai, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil;
c) Especificações do produto/serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada*. 
Decreto 5.450/05 art. 24 - parágrafo 5«;
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d) 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido peía mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BlL -  Bolsa de 
licitações do Brasil.

3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo 111, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/E PP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate {arts. 44 e 45 da LC n® 
123/2006).
3.8. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sftlo da BLL -  Bolsa de Licitações do BrasH 
constante no preâmbulo deste edital.
3.9. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei federal n* 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar iT  
123/2006, em seu Capítulo V -  DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.
3.10. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEI, 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar N® 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N® 
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
do BLL - Bolsas de Licitações do Brasil o exercício da preferência prevista na supra citada Lei.
3.11. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto a BLL - Bolsas dè 
Licitações do Srasrí, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente peta empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
3.12. Os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema da BLL - BOLSAS 0E LICITAÇÕES DO BRASIL:

3.12.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações.
3.12.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
3.123. O acesso do operador ao pregãc para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e 
lances sucessivos dè preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa,
3.12*4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderio ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLl -  Botsa De 
Licitações do Brasil.
3.12.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de 
itâftinga/CE ou á BLL * Bolsas de licitações do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.12.6. 0 credenciamento da contratada e de seu representante legai no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico
3.12.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.
3.1249. Õ licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente peias transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu representante, excfuída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS FASES DO PROCESSO UOTATÓRIO

4.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
4*1.1. Credenciamento dos licitantes;
4.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema;
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
4.1.4. lances;
4.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
4.1.6. Recursos;
4.1.7. Adjudicação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura d i sessão pública.
conforme art 26, Decreto n‘ 10.024/2019.
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados vía internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *Jd$, ou *.pdf.
5.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a 
versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando 
a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam a$ 
elucidações necessárias ao pleno julgamento.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha,
53. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habHitaçâo que constem do CRC, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da IC n® 123, 
de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances,, conforme parágrafo 8o, art. 26, Decreto n° 10.024/2019.

6.
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6.1* O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:

6.1.1. Valor total do Lote;
6.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para 
cada LOTE;
6.13. Marca (caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, deverá Indicar a marca de modo a 
não ser identificado, neste caso, deverá induír o termo "MARCA PRÓPRIA“);
6.1.4, Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de 
garantia;
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

63. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciérios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serio de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.4.1. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente 
licitação discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe Entretanto, nâ 
disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de 
Preços; o preço unitário dos itens que compõem o LOTE deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso nâo 
seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um 
valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
6.5» Prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 3*, do Decreto n» 10:024, de 2019.
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no 
sistema é utilizado para classificação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8.0  critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREÇO POR LOTE, expresso em reais.
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6".

7. EM ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS £ FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e focal indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vidos insanáveis ou nlo 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7,2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.
722 . À não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

73. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exdu si vãmente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.0  lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
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7.6. Os licitantes poderáfo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O Hcitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte <20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances,
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTOf FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.7.10. À etapa de lances 
da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais lidtantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18.0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arfe. 
44 e45 da IC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n? 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.
7*26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou tances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3e, § 2% da tei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.27.1. no país;
1212. por empresas brasileiras;
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
727A. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, peio sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7.29.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanharia, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neáte Edital e 
já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE OA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7s e no § 9s do 
art. 26 do Decreto n.» 10.024/2019.
8.2. No caso de o certame conter divisão de cotas, a a hipótese de nlo haver vencedor para a cota reservada, 
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme art. 8«, § 2\ 
Decreto n* 8.538/15.
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8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço, conforme art. 8e, § 3o, Decreto n° 8.538/15.
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n® 14SS/2018 -TCU -  Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios chi 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou è totalidade da remuneração.
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibiltdade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reatitação de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta.
8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação peia Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modeto, tipo, fabricante e procedência/ além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.12. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no *chaf a nova data e horário 
para a sua continuidade.
8.13. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital .
8-14. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ò subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.16. Nos ITENS não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pêlo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n8 123, de 20Q6, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitam», 
observado o disposto neste Edital

9. DA HAfMLITAÇÂO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual deseumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União íhttps://certidoes- 
apf,afiPs.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar cóm o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das emf>resas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
9.15. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n» 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Editai e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
95. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiai com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dõ recolhimento dessas 
contribuições.
9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.7. DOCUMENTOS RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
iunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da iunta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.7Jt. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOUQA0O em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar© registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO G3N$TfTUTIVO, no caso de sociedades simples -  exceto cooperativas * no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercido; devendo, no caso d* 
licitante ser a sucursal, filial oU agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
9.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO 0£ REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.
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9.73* PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica.

9.8. R&ATíVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.8.3. Prova d « regularidade, em plena validade, para com:

9.8.3.1. a Fazenda Federal {consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), Inclusive quanto às contribuições sodais;

9.8.B.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
9.8.33. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
9.8.3.4. e  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
9.8.3.5. a justiçado trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas * ÇNDT).

9.8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;
9.8S. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de 
Licitações, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa;
9.8,6. A não-regulari2ação da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito ò 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n« 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔM1CD-FINANCEIRA:
9.9.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida peto distribuidor da 
sede da pessoa jurídica;

9.9.1.1. t  permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei §.666/1993, nos 
termos do acórdão n* 1201/2020 do TCU.

9.10. QUAUHCAÇftO TÉCNICA
9.10.1. Comprovação de aptidão técnica, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito publico ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante forneceu 
produtos/serviços compatíveis, e características com o objeto da presente licitação.

9.10.1.1. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.

9.10.1.2. Caso o(s) atestado{s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza OS 
serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere 
que comprove o objeto da contratação.

9.10.1.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(Ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do(a) pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovaçlo da
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capacidade técnica, como preconiza o art. 43, § 3“, da Lei n» 8.666/93, em aplicação subsidiaria a lei n« 
10.520/2002.
9.11. 0  licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício.
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do editai.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação,

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 {cinco} dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.14. A não-regularâação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçlo 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Editai.
9.17. Nos itens/lotes nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitaçio, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n» 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação dá proposta 
subsequente.
9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de até 24 (vinteè 
quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
10.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, 
contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. 
Obrigatório somente para o licitante vencedor da licitação.

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo {substituível pelo papel timbrado) com o ne do CNPi ou CPP;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, R6, 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e 
UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em 
nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação.
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10.13. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo 11), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada Item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. € obrigatório que a proposta adequada 
tenha redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens, A 
redução da proposta será proporcional para todos os itens.
10.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor dó{s) LOTE(s) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Editai é parte 
integrante.
10.1.5.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
entrega do contrato e aplicação de eventual sançio à Contratada, se for o caso.
10.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, conforme termo de Referência.
10.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da lei n» 8.666/93).
10.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre o$ valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.1.9. Á oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.
10.1*10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que nao corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, apôs a homologação.
10.1.12. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas dedmals 
após a vírgula. Caso Isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando 
arredondamentos a menor no valor cotado

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o 
licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema Eletrônico. As 
demajs Hcitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazôes dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista Imediata dos 
autos.
11.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema.
113. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condiçõesde 
admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tio  
somente a presença dos pressupostos recursais: sucumhência, tempestívidade, legitimidade, interesse é 
motivação-TCU Ac 520/2014-Plenário.
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito.
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.
11.6.0  acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constant? 
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam.
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC ns 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.4. Todos ds licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
123. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {"chat*), e-matf, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.

14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes 
dotações Orçamentárias:

o r g Aq  REQUíSíTANTE PROJETO/ATI Vt DADE EIEMEHTOOE DESPESA

0101 -  Câmara Municipal
01.031.0001.2.135 -  Manutenção e Funcionamento das Atividades 
Legislativas

3.3.9039.00 -  Outros serv. 
de terc. pessoa Jurídica

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
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15.4. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.5.0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, devendo ser 
publicado na forma do parágrafo único do art. 61, da lei n« 8.666/1993.
15.6 . Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da 
Lei n“ 8.666/1993.
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
editaí, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ouse recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem dé 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Editai.
17. DO RECEBIMENTO OOOBJETO £ DA RSCALlZAÇftO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referenda.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referêncfa.

19. DO PA6AMENT0

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega 
do objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de 
modo Inldôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de Ifeftar e contratar com a Câmara Munídpalde 
Itaitinga/CE e será descredendado no Cadastro da Câmara Municipal de haittega/CE polo prazo de até 05 
(dnco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
20.1.1. Multa de 10% {dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do objeto;
e) comportar-se de modo inidôneo;
20.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solidtado, contados dò recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o vafor
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do fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do 
fornecimento;
20.1.3. Multa moratória de 10% {dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso 
superior a 30 {trinta} dias na execução do fornecimento;
20J2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
entrega do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores* serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei n .̂ 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.» 10.520/02, as 
seguintes penas:
20.2.1. Advertência;
20.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação;
203. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM. 
203.Í. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automàticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jus.
203.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
20*4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
20.4.1. Descumprir as condições contratuais;
20.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
20*43. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticadôs 
no mercado;
20.4.4.Tiver presentes razões de interesse público.
20.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
203.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal áé  
ftaítinga e descredendamento no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
20.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da lei Federai n*. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

21. BA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias Úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Editai.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, peio e-mall: cmltaltÍngalicH2cac#gmail.C0ffl, 
ou por petiçlo dirigida ou protocolada no endereço Av. Cei. Virgílio Távora, n* 325, CEP: 61.880-000, Centra, 
itaitinga -  Ceará. Att. Comissão Permanente de Licitação e Pregões da Câmara Municipal de ltaitinga/CE, a 
Pregoeira Oficial.
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213. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira* 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pèfa 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
21.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração,

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, peta 
Pregoeira.
223. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília -  DP.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disdpfinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e .a- 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório,
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir- 
se-áo do vendmento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.
223 , Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
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22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br ou 
Iicitacoes.tce.ce.gov.br/, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço localizada na Av. Cei. Virgílio 
Távora, n* 325, CEP: 61880-000, Centro, ftaitinga -  Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.

Itaitinga/CE, 02 de setembro de 2022.

Daniele Pinheiro da Silva Nascimento 
PREGOEIRA OFICIAL
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento * 
instalação de móveis planejados destinados a Câmara Municipal de Italtinga, Ceará, conforme condições e 
especificações constantes no Editai e neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

24. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO

2.1.1. Considerando que a Câmara Municipal de Itaítinga, Órgão da Administração Direta, tem, dentre suas 
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do 
atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública, tendo o dever de 
garantir o bom e perfeito funcionamento da administração, a presente licitação justifica-se na necessidade 
de manter o efetivo funcionamento dos serviços da Casa Legislativa, tendo em vista que a mesma não dispõe 
de equipamento suficientes para seu funcionamento interno e atendimentos externos.

2.2. OA JUSm CATíVA PARA ENQUADRAMENTO DE MODAUDADE PREGÃO ELETRÔNICO

2.2.1.0  objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Decreto Federal n6. 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão, do tipo Eletrônico.

23. OA JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JUL6AMENT0 POR LOTE

23.1. Considerando que a escolha do critério de julgamento prestigia a manutenção de padrão e celeridade 
na condusSo de seu processo licitatórío. Além disso, os itens possuem total correlação, de modo que, sem 
restrição da competitividade, seja viabilizada a economia de escala, logo, os itens do presente processo 
guardam compatibilidade integração entre si, e que em uma análise com cautela, razoabilldade e 
proporcionalidade identifica-se inclusive as regras de mercado para a comercialização dos produtos é 
serviços, de modo a manter a competitividade necessária à disputa»

23.2. A constituição de lote também neutraliza o fracasso de itens menos interessantes, atraindo maior 
número de interessados, aumentando a competitividade, nessa esteira, entendem que objetos em tela se 
cotejam por sua similitude de gênero justifica-se a realização de licitações por meio de LOTE, de forma a 
gerar maior economia de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos 
públicos, na forma dò que determina o art. 23, §1°, da Lei na 8.666/93. Em contraponto, seria 
desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, quando da demanda ser úhieaem relação a 
especificidade da finalidade buscada.

2 3 3 . Optou-se por tal critério de julgamento para que os ambientes sejam padronizados, buscando assim, 
padrão e design para que os móveis sejam uniformes em acabamento e instalação. Por fim, ressalto que a

Av. O i .  Vtrgflfo Távor», N* 325, C«nlro -C £ fc  81JUM O*  
CNPJ: 41.545.112Á1Q014>5 -  Fone/Fax: (55) 3377-1272



CÂMARA MUNICIPAL 
DE IT A IT IN G A -C E

competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as 
características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto,
3. ESPEQFICAÇÕESDOO&fETO E ESTIMATIVA OE GASTOS

LOTE ÚNICO

"■IT;.,,"r~w H* r " ”.... ................. .
fTEM ESHORCAÇOES

... ............... ............  .-i. - ...  .........  . .... ...,
Contratação de empresa especializada no

1 Fornecimento e instalação de móveis planejados
destinados a Câmara Municipal de Itaitinga, Ceará.

m m

SERVIÇO

n iiiirr 
.........2

01 R$88.483,98 R$ 88.483,98

i  • 1 Ü Ü M i Ü i f$CQ |p m m m m

3.1* AMBIENTES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS:

■ Recepção;
• Plenário;
• WCs Acessível;
• Cozinha;
• Gabinete Presidente;
«  Gabinete Acessível;
• Sala da Integração;
■ Sala de Reuniões.

3*1,2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
■ Caderno de especificações técnicas marcenaria (ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA).

4. CUSTO ESTIMADO PARA UOTAÇÃO

4.1. Diante do exposto foi realizada pesquisa de mercado, conforme propostas orçamentárias dó$ 
fornecedores (coleta de preços), para execução dos serviços.

4.2. 0  valor global estimado é de R$ 88.483,98 (Oitenta e oito mH, quatrocentos e oitenta e trés reais e 
noventa e oito centavos).

5. DA ENTREGA DO O8JET0/EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS

5.1 DAS ORDENS DE COMPRAVSERViÇOS: Os bens/serviços contratados serâo executados mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA/SERVIÇOS, por parte da unidade gestora ao licitante contratado, onde, 
indicará os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa« a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
5 X 1  A ordem de compra/serviços emitida conterá os bens e serviços pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, òu remetida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores, na proposta de preços ou do 
próprio contrato.
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5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/serviços, o fornecedor 
deverá fa2er a entrega dos bens e executar os serviços no local indicado, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens e a execução dos serviços»
5.1.3. 0 aceite dos bens e dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo 
do edita! (Termo de Referência) quanto aos bens e serviços entregues.

5.2. DO PRAZO t  LOCAI D£ ENTREGA/EXECUÇÃO; A entrega dos bens e a execução dos serviços será no local 
determinado pela contratante, definido na ordem de compra/serviço emitida pelo órgão competente, 
iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, e o prazo para a total entrega e execução será de 30 
(trinta) dias, contados da data de recebimento da referida ordem de compra/serviço.
5.2.1. Para os produtos/serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da 
Câmara Municipal de Itaitinga/CE.
5.2.1.1. As Informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas Junto ao 
órgão solicitante.
5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/serviços fornecidos/executados às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo sèr de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência atestada pela Câmara Municipal de Itaitinga/CE.
5.2A  Os bens/serviços contratados deverão ser entregues/executados, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, no caderno de especificações técnicas marcenaria, no edital, e  
no contrato e as disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, 
assumindo o fornecedor a responsabilidade peio pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se petos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito peia Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas 
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos bens e dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento do 
órgão solicitante.

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes dotações 
Orçamentárias:

ORGÃO REQUISITANTE PROJETO / ATIVIDADE EUEMEWTO DE DESPESA

0101 -  Câmara Municipal
01.031,0001.2.135 -  Manutenção e Funcionamento das Atividades 
Legislativas

3.3.90.39.00 -  Outros serV. 
de ter c. pessoa jurídica

Av. CaL Vtrgflh) Tévora, W* 325, Centro -  CEP: G1J864M  
CNFJ: 41 JM5.112^0001-05- Foneffax: (85) »77.1272 -Hakmg*CE
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7. PREÇO, FORMA DEPAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tribute«, encargos 
trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação do serviço, inríusive a margem de íucro.

7.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado de acordo com a prestação dos serviços à vista de fatura que 
deverá ser apresentada peia contratada, atestada e visada pelo órgão competente.
7.2.1. A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que o pagamento 
seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal.
7.2.2. Não haverá antecipação de pagamento.

7.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
econômíco-financeiro devidamente sacramentado no Art, 65, li alínea “d" da Lei 8.666/93 é alterações 
posteriores, o preçõ poderá ser realinhado desde que a variação do preço seja solicitada e comprovada pela 
contratada.

8. DAS OBRIGAÇÕES

8.1. Cabe a CONTRATANTE as seguintes obrigações:

8.1*1» Exercer a fiscalização da execução do objeto deste termo de referência, na forma prevista na Lei n* 
8.666/93, nos termos do art. 67 da Lei Federai 8.666 de 1993, através de servidor devidamente designado 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.
8.1.2. Proporcionar à empresa as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar 
normaimente o fornecimento e as obrigações contratadas.
8.1.3. Aplicar à empresa as sanções regulamentares e contratuais;
8.1.4. Permitir o acesso à empresa para o cumprimento de suas obrigações;
8.1.5. Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas;
8.1.6. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão edevida aceitação;
8.1.7. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da 
Câmara Municipal de Itaitinga.
8.1.S. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes deste 
termo de referência.

8.2. Cabe à empresa CONTRATADA as seguintes obrigações:

8.2.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pela Câmara Municipal de Itaitinga, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização;
8.2.2. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades 
competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado;

Àv, CeL Virgflo Tévor», N* 325, Cantro -  CEf r̂ 81J8&4M 
CNPJ: 41545,112/0001-65 -  Fone/fax: (85) 3177-1272 -  itsitmgfrCE
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8.2.3. fadBtar e permitir a Câmara Municipal de Itaitinga, a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto deste termo de referência, sem que isso incorra em isenção 
de responsabilidade da empresa, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização;
8.2 A  Responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE, ou a terceiros, ainda que culposo, 
por ato praticado por seus p repostos, empregados ou mandatários, ainda que culposo, eximindo a Câmara 
Municipal de Itaitinga, de qualquer responsabilidade, assegurando ao em qualquer caso, o exercício do 
direito de regresso, que após o devido processamento e garantido o direito de defesa, o prejuízo ensejará o 
desconto de valores devidos ou inscrição do débito em dívida ativa e a consequente execução judiciai;
8.2.5. Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 
fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação 
pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de 
transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais;
8.2.6. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados pela Contratante, pelos motivos 
constantes neste termo de referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta substituição;
8.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações sé 
obrigam a atender prontamente;
8.2.8. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, bem como 
utilizar o nome da Câmara Municipal de Itaitinga, para fins comerciais ou em campanhas e produto de 
publicidade, sem autorização prévia do Contratante;
8.2.9. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
8.2.10. No caso de fusão, cisão ou incorporação da empresa, a Contratante, deverá ser comunicada pôr 
escrito sobre essas mudanças, e só aceitará a nova empresa se dessas transformações não resultarem 
prejuízos à perfeita execução do contrato, mantidas as condições de habilitação e as condições estabelecidas 
no contrato original
8.2.11. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei de Licitações.
8.2.12. Os bens/servfços contratados deverão ser entregues/executados, observando rigorosamente as 
condiçdes contidas no termo de referência, no caderno de especificações técnicas marcenaria e no edital.

9.DARSCAUZAÇÃO

9.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado pela contratante de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n® 8.666/1993.
9*1.1. 0 fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, Justiffcadamente, caso 
haja necessidade por parte da(s) contratante(s).
9d JL  A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.00 PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1.0  prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, devendo ser 
publicado na forma do parágrafo único do art, 61, da Lei n  ̂8.666/1993.

10.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da 
Lei n* 8.666/1993.

Av. Cel VirgifeTávora, N* 32S, Centro -C E P : 6 U 8 M M  
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ANEXO H -  MODEIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N* 08.23.01/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO D£ EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO £ INSTALAÇÃO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS DESTINADOS A CÂMARA MUNICIPAL DE ÍTAITINSA CEARA, tudo conforme especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital.

UOTAÇÃO MEDIANTE Pregão Eletrônico N* 08.23.01/2022

RAZÃO SOQAL DA PROPONENTE:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n? 10.520, de 15 de novembro de 
2002, Lei n" 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas no Edital da licitação 
supracitada.

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para o fornecimento do objeto 
da licitação em referência, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, comerciais equa&querouJra* 
despesas que inçidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, eçue influenciem na formaçfádàj» 
preços desta Proposta.

Prazo de Entrega; A total entrega e execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados da data de 
recebimento da referida ordem de compra/serviço.
Prazo de validade da Proposta de Preços; 60 (sessenta) dias. (Conforme estabelecido em Edital).
Dedaramos que os bens/serviços contratados serâo entregues/executados, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo #e referência, no caderno de especificações técnicas marcenaria e no edital. 
Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de 
Preço está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

LOTE ÚNICO

Contratação de empresa especializada no
1 Fornecimento e instalação de móveis planejados SERVIÇO 01

destinados a Câmara Municipal de itaitinga, Ceará,__________ ......... ... ....

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.

Data:
ASSINATURA:

Av. Cel. Virgílio Távora, N* 32$, Centro ~C£P: 81JM -M 0  
CHPJ; 41345,112*001-05 -  FonWFax: (85) 3377*1271 -  Kaitin8#-CE
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ANEXO III -  MODELO OE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N* 08.23.01/2022

NAmuJTACXO

OECLARAÇto

DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Itaitinga/CE, Estado dpCfirá, que, em cumprimento aò 
estabelecida na ter n* 9*854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao M s o  XXXtíl, do artigo 
7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir èe 14 (quatorze) anos,
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licítatóno, junto a Câmara Municipal de ftartinga/CE, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame Hcitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de dedarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32> §28, da Lei n.fi 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da lei.

(CE), 20

DECLARANTE

Av. C«L Virgüio Tivora, N* 325, Cwrtro-C£P: S I M M *  
CHPJ: 41^45.1120001-05 -  FotnJFax: (85) 3377-1272-tU ting+C B
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ANEXO IV -  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 08.23.01/2022

CONTRATON*: ... .......y,,: . ..

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATriNGA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Cel. Virgílio 
Távora, 325, Centro, !taitinga/C£ -  CEP: 61.880000, inscrito no CNPJ sob o n» 41.545.112/0001-05, neste
ato representada pelo Presidente o Sr.__________________ , doravante denominada CONTRATANTE, e do
óiJtro____________ ____________, com endereço n a ____________________ , n » ___ Bairro .
CEP:______  . Telefone __________, e m  Cidade________ , Estado d o ____ , inscrito no CNPJ sob o n»
__________ . neste ato representada por __________ , CPF n* .... .... doravante
denominada CONTRATADA, de acordo com o Pregão Eletrônico n* 08.23.01/2022, em conformidade côm o 
que preceitua as Leis Federais n» 10.520/2002 e 8,666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os 
CONTRATANTES às suas normas e ás cláusulas e condições a seguir ajustadas*

CLÁUSULA PRIMEIRA ~  0 0  FUNDAMENTO LEGAL
1.1. No PREGÃO ELETRÔNICO N* 08.23.01/2022, em conformidade com a Lei Federai n». 8:666 de 21 de 
junho de 1093 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei federai n$. 10.520 de 17 de julho de 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1. CONTRATAÇÃO OS EMPRESA ESPECIALiZADA NO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS DESTINADOS A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAmNGA, CEARÁ, tudo conforme especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNOA constante do Anexo I do Edital.

3.1. CLÁUSULA TERCEIRA -  00  VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 O presente contrato tem valor global de R$________ (  ). a ser pago na
entrega dos bens e execução total dos serviços, em conformidade com a nota fisçal/fatura devidamente 
atestada e acompanhada das regularidades Fiscais e Trabalhistas, estaduais e Municipais, todas atualizadas, 
observadas a condições da proposta adjudicada.

ClAUSUiA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
44. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato do contrato, 
podendo ser prorrogado por necessidade e conveniência da Administração, nos termos da Lei n» 8.666/93.

CLÁUSULA Q U IN TA -D A  ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes dotações 
Orçamentárias:______________ ___________,

CLÁUSULA SEXTA -  DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federai n* 8,666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e. da Leifederal n». 
10.520 de 17 de julho de 2002.
6.2. Cabe a CONTRATANTE as seguintes obrigações:
6.2.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto deste termo de referência, na forma prevista na Lei ti* 
8.666/93, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, através de servidor devidamente designada 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio

Av. CeL VtrsÜo T*vor»,N* 325, Centro -  CEP: fiU M W M  
CNPJ: 41345.112/KKJ1 *05 — Fone/Fax: (I» ) 3377-1272 -  tahinei.CE
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ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.
6.2.2. Proporcionar à empresa as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhai 
normalmente o fornecimento e as obrigações contratadas.
6.2.3. Aplicar â empresa as sanções regulamentares e contratuais;
6.2.4. Permitir o acesso à empresa para o cumprimento de suas obrigações;
6.2.5. Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas;
6.2.6. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;
6.2.7. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocada mente ou em desacordo com as orientações dá 
Câmara Municipal de Itaitinga.
6.2.8. Solicitar que seja reexecütada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes deste 
termo de referenda.
6.3. Cabe à empresa CONTRATADA as seguintes obrigações:
6.3.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, as obrigações em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pela Câmara Municipal de Itaitinga, no prázo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido peia 
fiscalização;
6.3.2. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as muitas porventura impostas peias autoridades 
competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado;
633« Factótar e permitir a Câmara Municipal de Itaitinga, a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto deste termo de referência, sem que isso incorra em isenção 
de responsabilidade da empresa, assegurado, a qualquer tempo, o direito è piena fiscalização;
63/4. Responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE, ou a terceiros, ^rH ^  quecuipaso, 
por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, ainda que culposo, eximindo a Clm ^a 
Municipal de Itaitinga, de qualquer responsabilidade, assegurando ao em qualquer caso, o exercício do 
direito de regresso, que após o devido processamento e garantido o direito de defesa, o prejuízo ensejará o 
desconto de valores devidos ou inscrição do débito em dívida ativa e a consequente execução judicial;
6 3 3 . Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 
fabricação, cabendo-fhe total e exclusiva responsabilidade pelo integrai atendimento de toda a legislação 
pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de 
transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais;
63.6. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados peta Contratante, petos motivo» 
constantes neste termo de referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta substituição;
6.3.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados peia Contratante, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente;
6 3 3 . Eximír-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, bem como 
utilizar o nome da Câmara Municipal de itaitinga, para fins comerciais ou em campanhas e produto de 
publicidade, sem autorização prévia do Contratante;
6 3 3 . Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
63.10. No caso de fusão, cisão ou incorporação da empresa, a Contratante, deverá ser comunicada por 
escrito sobre essas mudanças, e só aceitará a nova empresa se dessas transformações não resultarem 
prejuízos à perfeita execução do contrato, mantidas as condições de habilitação e as condições estabelecidas 
no contrato original.
63.11. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações.

Av. Cal. Virgílio Tévora, N*32S, Centra -  CE *  6 M 8 M M  
C N N ; 41 £45.112$ 001-4$ -  Fon«/F«x: ( t $  3377-1272-lUtfi*S*C£
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6.3.12. Ds bem/serviços contratados deverão ser entregues/executados, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, no caderno de especificações técnicas marcenaria enò edital.

CLAUSULA SÉTIMA -  00 PRAZOE LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO
7.1, A entrega dos bens e a execução dos serviços será no local determinado pela contratante, defmido na 
ordem de compra/serviço emitida pelo órgão competente, iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, e o prazo para a total entrega e execução será de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento 
da referida ordem de compra/serviço.
7.2.1* Para os produtos/serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da 
Câmara Municipal de Itaitinga/CE.
7.2.1.1, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
órgão solicitante.
7.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/serviços fornecidos/executados às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.2.3, As prorrogações de prazo serio concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência atestada pela Câmara Municipal de Itaitinga/CE.

CLÁUSULA OfTAVA -  DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:
8.1. REAJUSTE: Qs valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 1GP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.2. REEQUILfeRtO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada taí situapo e fenfffr 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inidaímenter:entre;osencargos do contratado e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção w  
equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n6. 8.666/93, 
alterada e consolidada.

CLÁUSULA NONA -  DAS SANÇÕES
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n». 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.1.1, Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentado àlsa exigida pára o certame* 
ensejar o retardamento dò fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itaitinga/CE e será descredendado no Cadastro da Câmara 
Municipal de fTAITlNGA/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais:
I. Multa de W% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de;
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

* *  VfafldoTáwm, W  S2S,Ce«ifro -  C E P jM  K M M  
CNPJ: 41J45.112*001-« -  FontJF»: (85) 3177.1272 -  Ra«ing*CE
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II Muíta moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
III. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimentò por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou 
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serio aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n®. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei 
n®. 10520 de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o vaior contratado;
9,2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara Municipal de Itaitinga/CE em 
favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.
93. As partes se submeterão ainda às demais sanções Impostas nos artigos 86 a 88 da lei Federal n®. 8.666 
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA tôSOSAO
10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
10.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judiciai ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusutas e condições ou nas hipóteses prevMashá Legislação, na forma das 
artigos 77 e 78 da Léjn®. 8,666 de 21 de junho de 1993.
1 0 3 .0  procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1, A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento 
Licitatório.
11*2* O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editai de licitação e à Proposta 
Licitatória.
1 1 3 .0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de quaiquer das prerrogativas dispostas no artigo S8 
da Lei n®,8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
11.4.0  presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela Administração.
11.6. O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos realizados em desacordo com os termos 
do Processo Licitatório, da Proposta e deste contrato.

Av. C#L Virgíio Távora, N° 32$, C*ntr©-CEP: H Ja M 9 0  
CNPJ: 41345.112A0014)5 -  Forw/Fax: (83) 3377-1272 -  Itoitinfl^CE
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11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a Proposta Adjudicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO
12.1, A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(á). ___________ ___________
portador(a) de  CPF n* _________ ________________ , especialmente designado para este fim peia
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal ns 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORO
13.1.0  foro da Comarca de Itaítinga/CE, é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2a do artigo 55 da Lei ns. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

fTAITlNGA-CE,____ DE DE

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
CNPJN*_________________

PRESIDENTE

«xUCITANTE VENCEDORA»» 
CNPJ N* _________

» > CPFN’
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

l.

2.

kt. C»L Virgílio Távort, N* 325, Centro -  CEP.61JM-000 
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